
Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sexta-feira, 18 de Junho de 2021 – 3 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 
27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a AFONSO 
RODRIGUES MARIANO JÚNIOR, MASP 1229759 / 4, a gratifica-
ção temporária estratégica GTED-4 JD1100586 da Secretaria de Estado 
de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, a pedido, nos termos do art. 106, alínea 
“a”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, JANSER DIAS RIBEIRO, 
MASP 1292182/1, do cargo de provimento em comissão DAD-1 
JD1100780 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, a 
contar de 14/05/2021.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, WILLIANS PEREIRA DIAS, 
MASP 1194081/4, do cargo de provimento em comissão DAD-1 
JD1101058 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, FANYMAR DE ASSIS LUZIANO, 
MASP 1120564-8, do cargo de provimento em comissão DAD-4 
JD1100332 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, a pedido, nos termos do art. 106, alínea 
“a”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, REGINA DA CONCEI-
ÇÃO TORRES, MASP 1110961-8, do cargo de provimento em comis-
são DAD-6 JD1100758 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 01/04/2021.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, RÔMULO FRANCISCO DE 
SOUZA ASSIS, MASP 1162015-0, do cargo de provimento em comis-
são DAD-1 JD1101056 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019 e nos termos do art. 7º da Lei Delegada nº 174, de 
26 de janeiro de 2007 e do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, 
dispensa da direção da Diretoria de Planejamento e Monitoramento 
Socioeducativo, AFONSO RODRIGUES MARIANO JUNIOR, 
MASP 12297594, ocupante do cargo de provimento em comissão 
DAD-6 JD1101147, de recrutamento amplo, da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
FANYMAR DE ASSIS LUZIANO, MASP 11205648, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-6 JD1100126, de recrutamento amplo, 
para dirigir a Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
EDSON ALVES PEIXOTO, MASP 10799054, para o cargo de pro-
vimento em comissão DAD-6 JD1100084, de recrutamento limitado, 
para dirigir a Diretoria do Centro Integrado de Comando e Controle da 
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
SABRINA CARLA DOS SANTOS, MASP 13050224, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-6 JD1100758, de recrutamento amplo, 
para dirigir a Diretoria de Planejamento e Orçamento da Secretaria de 
Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
GUSTAVO DE SOUZA SIQUEIRA, MASP 14480339, para o cargo 
de provimento em comissão DAD-1 JD1101056, de recrutamento limi-
tado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
EDSON ALVES DE OLIVEIRA COSTA, MASP 13725486, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1101058, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, 
de 21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro 
de 2019, LEONARDO CAPUTO DE CASTRO, MASP 1194579-7, 

para o cargo de provimento em comissão DAD-6 JD1100138, de recru-
tamento amplo, para dirigir a Diretoria de Planejamento e Monitora-
mento Socioeducativo da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 
e nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a FANYMAR DE 
ASSIS LUZIANO, MASP 11205648, diretor da Diretoria de Gestão 
de Pessoas, a gratificação temporária estratégica GTED-4 JD1100715 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 
e nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a EDSON ALVES 
PEIXOTO, MASP 10799054, diretor da Diretoria do Centro Integrado 
de Comando e Controle, a gratificação temporária estratégica GTED-4 
JD1100056 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 
47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a SABRINA CARLA DOS 
SANTOS, MASP 13050224, diretora da Diretoria de Planejamento e 
Orçamento, a gratificação temporária estratégica GTED-4 JD1100047 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 
47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a LEONARDO CAPUTO 
DE CASTRO, MASP 1194579-7, diretor da Diretoria de Planejamento 
e Monitoramento Socioeducativo, a gratificação temporária estratégica 
GTED-4 JD1100586 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
 
no uso de suas atribuições, designa ANA CAROLINA MIRANDA 
LOPES DE ALMEIDA, MASP 1168737-3, titular do cargo de pro-
vimento em comissão DAD-12 MD1100036, para responder pela Sub-
secretaria de Fiscalização Ambiental da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
 
no uso de suas atribuições, designa LILIA APARECIDA DE CAS-
TRO, MASP 1389247-6, titular do cargo de provimento em comis-
são DAD-8 MD1100484, para responder pela Subsecretaria de 
Gestão Ambiental e Saneamento da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no período de 14/06/2021 
a 22/06/2021.
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
LUCIANA MARA DE FREITAS SOUZA, MASP 752465-5, para 
o cargo de provimento em comissão DAD-7 SA1100192, de recruta-
mento amplo, da Secretaria de Estado de Saúde.
 
no uso de suas atribuições, designa ELICE ELIANE NOBRE 
RIBEIRO, MASP 668.496-3, titular do cargo de provimento em 
comissão DAD-9 SA1100071, para responder pela Subsecretaria de 
Vigilância em Saúde da Secretaria de Estado de Saúde, nas ausências 
do titular, no período de 14/06/2021 a 02/07/2021.
 
usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e 
nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a LUCIANA MARA 
DE FREITAS SOUZA, MASP 752465-5, do Gabinete, a gratificação 
temporária estratégica GTED-4 SA1100327 da Secretaria de Estado de 
Saúde.
 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
 
usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
DÉBORA APARECIDA ROJAS PINTO SILVA, MASP 547448-1, 
para o cargo de provimento em comissão DAD-4 ED1101239, de recru-
tamento limitado, da Secretaria de Estado de Educação.
 
retifica o ato de NOMEAÇÃO de LORENA CRISTINA APARE-
CIDA DOS REIS, da Secretaria de Estado de Educação, publicado em 
16/06/2021: onde se lê “LORENA CRISTIANA APARECIDA DOS 
REIS “, leia-se “LORENA CRISTINA APARECIDA DOS REIS “.
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LEÔNIDAS OLIVEIRA
Secretário de Estado de Cultura e Turismo

GUILHERME AUGUSTO DUARTE DE FARIA
Secretário de Estado Adjunto de Desenvolvimento Econômico, respondendo pela
 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

GENIANA GUIMARÃES FARIA
Secretária de Estado Adjunta da Secretaria de Estado de Educação, respondendo pela Secretaria 

de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

ROGERIO GRECO
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

MARÍLIA CARVALHO DE MELO
Secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

SIMONE DEOUD SIQUEIRA
Ouvidora-Geral do Estado

ERLON DIAS DO NASCIMENTO BOTELHO, Coronel
Chefe do Estado-Maior, respondendo pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

MARCOS AFONSO PEREIRA, Tenente-Coronel
Subchefe do Gabinete Militar do Governador, respondendo pelo Gabinete Militar do Governador

JOAQUIM FRANCISCO NETO E SILVA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

 ANEXO
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 162, de 17 de 

junho de 2021)

“ANEXO I
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio 

de 2020)

ÍNDICE
DESCRIÇÃO DAS ONDAS

ONDA: DESCRIÇÃO:
Onda vermelha: Maior restrição de atividade socioeconômica;
Onda amarela: Média restrição de atividade socioeconômica;
Onda verde: Menor restrição de atividade socioeconômica;

Onda roxa: Protocolo Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemiológico a que se refere o Anexo II da Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 2020.

- MACRORREGIÕES -

MACRORREGIÃO

RECLASSIFICAÇÃO DA FASE DE ABERTURA

CLASSIFICAÇÃO (DE 
12/06/2021 A 18/06/2021)

RECLASSIFICAÇÃO (DE 
19/06/2021 A 25/06/2021)

SITUAÇÃO DO CENÁRIO 
EPIDEMIOLÓGICO E 
ASSISTENCIAL (DE 

19/06/2021 A 25/06/2021)
Centro Onda vermelha Onda vermelha

Centro-Sul Onda vermelha Onda vermelha

Situação agravada em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavo-
rável – § 5º do art. 2º-A da Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 29 de abril de 2020.

Jequitinhonha Onda vermelha Onda vermelha
Leste Onda vermelha Onda vermelha

Leste-Sul Onda vermelha Onda vermelha

Situação agravada em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavo-
rável – § 5º do art. 2º-A da Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 29 de abril de 2020.

Nordeste Onda vermelha Onda vermelha

Situação agravada em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavo-
rável – § 5º do art. 2º-A da Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 29 de abril de 2020.

Noroeste Onda vermelha Onda vermelha
Norte Onda vermelha Onda vermelha

Oeste Onda vermelha Onda vermelha

Situação agravada em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavo-
rável – § 5º do art. 2º-A da Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 29 de abril de 2020.

Sudeste Onda vermelha Onda amarela (progressão de 
fase)

Sul Onda vermelha Onda vermelha

Situação agravada em razão de cenário 
epidemiológico e assistencial desfavo-
rável – § 5º do art. 2º-A da Deliberação 
do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 29 de abril de 2020.

Triângulo-Norte Onda amarela Onda vermelha (regressão de 
fase)

Triângulo-Sul Onda vermelha Onda vermelha
Vale do Aço Onda amarela Onda amarela

 ”
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Secretaria de Estado de Governo
Secretário: Igor Mascarenhas Eto

Expediente
 RESOLUÇÃO SEGOV Nº 18/2021, 16 DE JUNHO DE 2021.

 Dispõe sobre concessão de promoção na carreira de servidores lotados na Secretaria de Estado de Governo.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GOVERNO, no uso de atribuição que lhe é conferida pelo inciso VIdo § 1º do art. 93 da Constituição do Estado, 
e considerando o disposto no art. 17da Lei nº 15.470, de 13 de janeiro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder promoção na carreira aos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras de Agente Governamental - 
AGOV,Auxiliar de Administração Geral – AAG, Técnico de Administração Geral - TAGe Gestor Governamental - GGOV,lotados na Secretaria de 
Estado de Governo - SEGOV, que atendem ao disposto no art. 17da Lei nº 15.470, de 13 de janeiro de 2005, eaprovação de impacto financeiro Of. 
Cofinn.º 0391/2021,relacionados no Anexo Únicodesta Resolução.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com os efeitos a partir das vigências apontadas no Anexo Único.

Belo Horizonte, 16 de junho de 2021.
Igor Mascarenhas Eto

 Secretário de Estado de Governo

Comitê Extraordinário COVID-19
DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 162, DE 17 DE JUNHO DE 2021.

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 45, de 13 de maio de 2020, que aprova a reclassifica-
ção das fases de funcionamento das atividades socioeco-
nômicas nas macrorregiões de saúde previstas no Plano 
Minas Consciente e adota a Onda Roxa nas macrorregiões 
de saúde que especifica.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o 
art. 2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 
6 de fevereiro de 2020, na Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 
2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no Decreto nº 48.102, de 29 de dezembro de 2020, e nas 
Resoluções da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020, nº 5.554, de 17 de julho de 2020, e nº 
5.558, de 11 de fevereiro de 2021,

DELIBERA:

Art. 1º – O Anexo I da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 
2020, passa a vigorar na forma do Anexo desta deliberação.

Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2021.

FÁBIO BACCHERETTI VITOR
Secretário de Estado de Saúde

MATEUS SIMÕES DE ALMEIDA
Secretário-Geral

MÁRCIO LUÍS DE OLIVEIRA
Consultor-Geral de Técnica Legislativa

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320210617232802013.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ata

56° REUNIÃO DO GRUPO EXECUTIVO DO PLANO MINAS CONSCIENTE

DATA:

16/06/2021

LOCAL:

 Plataforma Google Meet   

INÍCIO:

15:00

TÉRMINO:

16:00

 

MEMBROS PRESENTES ÓRGÃO

Frederico Amaral e Silva - Superintendente de Desenvolvimento e Potencialidades Regionais SEDE

André Luiz Moreira dos Anjos - Secretário Adjunto da Secretaria de Estado de Saúde  SES

Ronaldo Cesar Antunes de Oliveira - Coordenador Especial da Consultoria Técnico-Legislativa CTL

Juliano Fisicaro Borges – Chefe de Gabinete da Secretaria de Governo  SEGOV

Marcel Dornas Beghini - Secretário-Geral Adjunto do Estado   SGG

Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes - Secretário Adjunto da Secretaria de Estado de Fazenda SEF

 

CONVIDADOS

Milena Pedrosa - Subsecretaria de turismo (SECULT) 

Matheus Daniel Pires - Presidente (ABRASEL)
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1. Análise de Ondas

O Grupo executivo iniciou a reunião tendo acesso ao Relatório Técnico nº 62/SES/COES MINAS COVID-
19/2020, emitido pelo Centro de Operação de Emergências em Saúde – COES-Minas.

Foi avaliada, inicialmente, a positividade dos testes, que se encontra no patamar de 36%, para a última
parcial. Foi avaliada ainda a situação em todas as macrorregiões, conforme apresentação do COES, avaliando o
quadro, caso a caso, mas a SES ressaltou que esses dados podem sofrer algumas falhas ou atrasos de
preenchimento logo após semanas com feriado.

Com relação aos sete indicadores e seu grau de risco total, a maioria das macrorregiões apresentaram leves
flutuações nos indicadores. No tocante à macro Triângulo do Norte houve uma piora dos indicadores
consideravel, sendo indicada a regressão à onda vermelha. Já nas macro Sudeste  houve uma melhora dos
indicadores, podendo assim avançar para a onda Amarela.

Segue a listagem das Ondas recomendadas pelo COES para cada Macro, e que foram confirmadas pelo Grupo
Executivo:

Centro: Onda Vermelha

Centro Sul: Onda Vermelha (Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável)

Jequitinhonha: Onda Vermelha

Leste: Onda Vermelha

Leste do Sul: Onda Vermelha (Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável)

Nordeste: Onda Vermelha -> Onda Vermelha (Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável)

Noroeste: Onda Vermelha

Norte: Onda Vermelha

Oeste: Onda Vermelha (Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável)

Sudeste: Onda Vermelha -> Onda Amarela

Sul: Onda Vermelha (Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável)

Triângulo do Norte: Onda Amarela -> Onda Vermelha 

Triângulo do Sul: Onda Vermelha

Vale do Aço: Onda Amarela

 

2. Flexibilização de horários de funcionamento

Foi apresentado pelo presidente da ABRASEL, Matheus Moraes, a difícil situação que bares e restaurantes
passam no atual panorama da pandemia Covid-19, onde foi feito o pedido de reavaliação de flexibilização dos
horários de funcionamento dos mesmos, quando na Onda Vermelha com Cenários Desafavoráveis. Também foi
apresentado pela Subsecretaria de Turismo, Milena Pedrosa, o pedido para flexibilização dos horários de
funcionamento de parques abertos, quando na Onda Vermelha com Cenários Desafavoráveis.
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Os posicionamentos foram discutidos pelo Grupo Executivo e será feita uma avaliação da viabilidade de ocorrer
tal flexibilização de forma segura, pois devido à proximidade do dia dos namorados em que já ocorreu uma
flexibilização, ainda poderão ocorrer atualizações dos números disponíveis com impacto nós indicadores da
pandemia.​

 

3. Ações de Enfrentamento

A SES apresentou atualização das ações específicas de enfrentamento à pandemia nas regiões que se encontram
em Cenário Epidemiológico e Assistencial Desfavorável. As medidas involvem atuação in loco para suporte
técnico, comunicação social, bem como ampliações pontuais na rede de leitos, entre outras.

 

4. Papel do Grupo Executivo do Plano Minas Consciente

Foi reforçado ainda que o papel do Grupo Executivo do Plano Minas Consciente é de discutir e apenas propor as
mudanças para o Comitê Extraordinário Covid-19, formado pelos secretários de Estado, no qual de fato é feita a
tomada de decisão.

 

RONALDO CESAR ANTUNES DE OLIVEIRA

COORDENADOR ESPECIAL DA CONSULTORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

 

FREDERICO AMARAL E SILVA

SUPERINTENDENTE DE DESENVOLVIMENTO DE POTENCIALIDADES REGIONAIS

 

ANDRÉ LUIZ MOREIRA DOS ANJOS


SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE​

 

JULIANO FISICARO BORGES

CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE GOVERNO 

 

​LUIZ CLÁUDIO FERNANDES LOURENÇO GOMES 


SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

 

MARCEL DORNAS BEGHINI

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DO ESTADO

Documento assinado eletronicamente por Marcel Dornas Beghini, Secretário(a) de Estado Adjunto, em
16/06/2021, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
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Documento assinado eletronicamente por Ronaldo César Antunes de Oliveira, Coordenador(a), em
16/06/2021, às 18:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juliano Fisicaro Borges, Chefe de Gabinete, em 16/06/2021,
às 18:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por André Luiz Moreira dos Anjos, Servidor (a) Público (a), em
16/06/2021, às 19:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Frederico Amaral e Silva, Superintendente, em 16/06/2021,
às 20:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Secretário de
Estado Adjunto de Fazenda, em 17/06/2021, às 12:31, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30938410 e o
código CRC 0ECAAFF7.

Referência: Processo nº 1220.01.0001740/2020-07 SEI nº 30938410
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Subsecretaria de Desenvolvimento Regional

Nota Técnica nº 31/SEDE/SUBDER/2021

PROCESSO Nº 1220.01.0002752/2020-37

RELATÓRIO ECONÔMICO - 16/06/2021

 

DADOS ECONÔMICOS

Minas Gerais é destaque no Doing Business Subnacional Brasil 2021, ranking do Banco Mundial acerca
do ambiente de negócios no País. Esta é a primeira vez que a instituição relaciona “boas práticas” e
“obstáculos regulatórios” em todos os 26 estados e o Distrito Federal. Até então, o relatório abrangia
somente os dados de São Paulo e Rio de Janeiro. Atrás apenas de São Paulo, Minas se destaca como um
dos locais mais fáceis de se abrir e manter um negócio. Roraima aparece na terceira posição e, por outro
lado, Pernambuco, Espírito Santo e Amapá ocupam os últimos lugares.

O governador Romeu Zema acaba de assinar um decreto que permite empresas de todos os setores do
Estado a utilizar até 60% do chamado ICMS “incremental” em obras de infraestrutura viárias, como
asfalto, duplicação de vias, pontes, trevos e acessos. Minas Gerais é a primeira unidade federativa
brasileira a conceder o benefício. Com a medida, o Executivo estadual pretende atrair mais empresas para
Minas e, ao mesmo tempo, utilizar o crédito outorgado de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS), visando solucionar gargalos de infraestrutura que poderiam ser impeditivos à instalação
ou expansão de novos negócios. Até o momento, a equipe de Zema já atraiu R$ 121 bilhões em novos
investimentos.

O comércio varejista em Minas Gerais apresentou um avanço de 0,2% de março para abril deste ano,
tendo acumulado do ano até abril, um registro de crescimento de 9,6% na comparação com igual intervalo
do ano passado, conforme dados da Pesquisa Mensal do Comércio, divulgada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Entre as atividades de destaque investigadas e que apresentaram avanço na
comparação com o mesmo mês do ano anterior, para o comércio varejista, estão móveis (133,8%), tecidos,
vestuários e calçados (99,9%) e eletrodomésticos (53,2%). No comércio varejista ampliado, o setor de
veículos, motocicletas, partes e peças apresentou avanço de 97,9% e o setor de material de construção, de
33,7%. Ainda segundo a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de Minas Gerais
(Fecomércio-MG), foi registrada uma recuperação de 32% para o comércio varejista ampliado, saldo
positivo comparado ao mesmo período do ano anterior, marcado por restrição em investimento. 

O Sebrae Minas realizou uma análise das principais mudanças ocorridas no perfil das atividades
empresariais do microempreendedor individual (MEI) durante a pandemia. Apesar do saldo geral positivo
de mais de 204 mil MEI entre março do ano passado e março deste ano, um crescimento de 19% no
período, algumas atividades cresceram muito com as medidas de restrição adotadas, enquanto outras
sofreram bastante e, em alguns casos, estão à beira da extinção. O levantamento mostra que as atividades
relacionadas ao transporte de pessoas e mercadorias (serviços de aplicativo) e à venda de peças e
acessórios para motocicletas estão entre as que mais cresceram no período. Em sentido oposto, a maior
retração de registros de MEI durante a pandemia foi em atividades obsoletas, a exemplo de locação de
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DVD e fitas de vídeo, ou fortemente impactadas pela pandemia, como é o caso dos profissionais que
trabalham com transporte escolar independente.

As vendas de veículos novos, em Minas Gerais, cresceram 232,02% em maio na comparação com igual
mês do ano passado. No acumulado do ano, os resultados também são positivos e mostram um aumento de
21,13%, com realização de 56.124 emplacamentos no Estado no mês passado, enquanto no mês de maio
de 2020 foram feitos 16.904 emplacamentos, segundo dados regionalizados da Federação Nacional da
Distribuição de Veículos Automotores (Fenabrave). Ainda conforme dados da Federação, somente nos
segmentos de automóveis e comerciais leves, as vendas do Estado subiram 326,13% em maio na
comparação com o mesmo mês do ano passado. No acumulado dos cinco primeiros meses, nos segmentos
de auto e comercial leve foram comercializados 168.655 unidades em Minas Gerais. O número representa
um aumento de 20,22% na comparação com o período de janeiro a maio do ano passado, quando foram
registradas 140.292 unidades. Em Minas, as vendas de caminhões e ônibus cresceram 76,68% no último
mês. Ao todo, os emplacamentos do segmento chegaram a  1.576 unidades no Estado, frente às 892
unidades registradas em maio de 2020. De janeiro a maio, os emplacamentos somaram 6.859 unidades
ante as 4.829 unidades comercializadas nos primeiros cinco meses de 2020, representando um avanço de
42,04% no período.

Minas Gerais fechou o primeiro quadrimestre deste ano com saldo positivo na geração de empregos
formais. Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério da
Economia, divulgados nesta quarta-feira (26), o estado encerrou o mês de abril com a abertura de 13.492
postos de trabalho, com destaque para o setor de serviços. O resultado supera abril de 2020 - quando o
total de empregos formais abertos foi negativo em 98.969. Segundo o governo, a maior parte dos grandes
segmentos registrou desempenho positivo, com destaque para os serviços, com saldo de 5.735 postos de
trabalho, seguidos por agropecuária (3.542), indústria (2.801) e construção civil (2.340). No acumulado de
janeiro a abril deste ano, o saldo de empregos formais em Minas chegou a 121.497 vagas. No ranking
nacional, Minas ocupa a 2ª colocação, ficando atrás apenas de São Paulo, que registrou, no último mês, a
criação de 30.174 postos de trabalho.

Já em relação aos números referentes apenas às Micro e Pequenas Empresas (MPE) mineiras, houve
acúmulo de um saldo de mais de 74 mil vagas com carteira assinada no primeiro quadrimestre. De acordo
com o estudo, as micro e pequenas empresas mineiras foram responsáveis por 11% do saldo de empregos
do país nos quatro primeiros meses do ano, que chegou a 678 mil vagas. O saldo de empregos das MPE
mineiras, em abril, foi 59% menor que o mês anterior, ainda como reflexo da segunda onda da Covid-
19. No acumulado de 2021, os setores de serviços e indústria foram os que obtiveram os melhores saldos
de emprego, 25.784 vagas e 18.494 vagas, respectivamente, logo depois vem o comércio com o saldo de
13.714 empregos e a construção civil com 11.978 postos de trabalho.

Uma em cada 10 empresas optantes pelo Simples Nacional se tornaram inativas em Minas Gerais. É o que
mostra o levantamento realizado pelo Sebrae Minas com base nos dados da Receita Federal. No total,
272.976 pequenos negócios do estado não entregaram a Declaração Anual do Simples Nacional nos
últimos dois anos e foram consideradas inaptos pela Receita. A maioria (62%) é Microempreendedor
Individual (MEI). Cerca de 2,7 milhões de empresas se tornaram inaptas em todo o país, sendo 2,4
milhões optantes pelo Simples – MEI, Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP). Vale
ressaltar que ao ter o CNPJ declarado inapto, o empresário fica impedido de abrir outra empresa e pode
responder pelas dívidas do negócio como pessoa física, entre outras consequências. A representatividade
do MEI no total de pequenos negócios em Minas Gerais saltou de 62% para 63%, enquanto a das
microempresas (ME) caiu de 34% para 32% e das empresas de pequeno porte (EPP) se manteve em 4%.

Os donos de pequenos negócios de Minas Gerais seguem pouco confiantes em relação às suas atividades
no curto e médio prazo, como mostra a pesquisa ISCON (Índice Sebrae de Confiança dos Pequenos
Negócios) de abril, realizada pelo Sebrae Minas. Foi o segundo mês sucessivo de queda no ISCON e o
pior resultado do indicador no ano: 89.  Em março, o índice já tinha sofrido uma piora expressiva,
chegando a 92, ou seja, 17 pontos abaixo que o de fevereiro. O ISCON é composto por dois subíndices: o
Índice de Situação Recente (ISR) e o Índice de Situação Esperada (ISE). Um ISCON maior que 100 indica
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tendência de expansão da atividade, igual a 100, tendência de estabilidade e, menor que 100, de
retração. O ISR de abril ficou em 49 pontos, 11 pontos abaixo em relação a março. Já o ISE se manteve
em 109, indicando melhores expectativas em relação à economia nos próximos três meses. A Construção
Civil apresentou uma queda de 22 pontos no ISCON de abril. Apesar da redução expressiva, o setor segue
como o mais confiante (100 pontos), mas agora não mais com tendência de crescimento e sim de
estabilidade.

O número de pequenos negócios abertos em Minas Gerais caiu 13% em abril, comparado ao mesmo mês
do ano passado. É o segundo pior resultado do ano, com pouco mais de 19 mil empresas do segmento
(MEI, ME e EPP) abertas no estado, de acordo com o levantamento realizado pelo Sebrae Minas. De
janeiro a abril houve uma queda de 3,24% na abertura de pequenos negócios, totalizando em torno de 111
mil CNPJ criados nos quatro primeiros meses de 2021. A queda mais expressiva foi entre os
microempreendedores individuais (MEI). Em abril, a retração no registro de novos MEI foi de 16% em
relação ao mesmo mês de 2020. No acumulado do ano, a queda é de quase 6% em relação ao mesmo
período do ano passado. Por outro lado, cerca de 6,8 mil pequenos negócios encerraram as atividades em
Minas Gerais no mês de abril. Comparativamente, em relação ao mesmo mês no ano de 2020, houve
aproximadamente 15% menos fechamento de pequenos negócios esse ano que no ano anterior. O maior
percentual de queda no número de CNPJ encerrados foi entre as ME (-30%), seguido pelas EPP (-22%) e
pelo MEI (-8%). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a produção industrial no Estado
apresentou um crescimento de 1,7% em março na comparação com fevereiro, na série com ajuste sazonal.
O resultado positivo da indústria mineira ficou acima da média nacional que apresentou queda de 2,4%
frente a fevereiro.  Por outro lado, atividades de fabricação de celulose, papel e produtos de papel
recuaram 37,8%, fabricação de outros produtos químicos caiu 14,4% e fabricação de produtos
alimentícios ficou 2,8% menor. No acumulado de janeiro a março, o resultado da indústria mineira
também foi positivo, os dados do IBGE mostram que a expansão em Minas Gerais foi de 9,5% no
primeiro trimestre. A variação positiva também ficou maior do que a verificada na média nacional, que
avançou 4,4% frente ao primeiro trimestre de 2020. Os avanços mais expressivos foram vistos na
fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias (47,4%), fabricação de produtos têxteis (18%)
e fabricação de produtos de minerais não-metálicos, com alta de 17,8%.

O faturamento do setor industrial mineiro avançou novamente, pela quinta vez consecutiva. Em março, na
comparação com fevereiro, o incremento foi de 2,8%, com alta de 8,9% da indústria extrativa e de 3,6%
da indústria de transformação. Houve expansão também quando se utiliza outras bases de comparação:
frente a março do ano passado, o crescimento foi de 21,7%. Já no primeiro trimestre, a alta foi de 15,6% e
no acumulado de 12 meses de 4,1%, segundo Pesquisa Indicadores Industriais (Index), da Federação das
Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg).

Cerca de 20% dos microempreendedores individuais (MEI) de Minas Gerais se formalizaram durante a
pandemia e 60% deles abriram um negócio por oportunidade nesse período, como mostra a pesquisa
realizada pelo Sebrae Minas para avaliar o perfil dos novos MEI, segmento que corresponde a 63% dos
pequenos negócios do estado. Entre março de 2020 e abril deste ano, 215.025 novos MEI chegaram ao
mercado, totalizando 1.342.377 formalizados.

A balança comercial mineira registrou superávit de US$ 7,173 bilhões no acumulado dos quatro primeiros
meses deste ano, segundo dados divulgados pela Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos
Internacionais (Secint) do Ministério da Economia. O resultado foi 57% superior aos US$ 4,566 bilhões
apurados no primeiro quadrimestre de 2020, a partir do saldo das exportações e importações mineiras.

O governo do Estado projeta um déficit de R$ 16,2 bilhões para este ano, fruto de uma previsão de R$
105,7 bilhões em receitas e de R$ 121,9 bilhões de despesas. Apenas no primeiro trimestre a arrecadação
de Minas Gerais somou R$ 21,7 bilhões ou o equivalente a 20,5% do total estimado para o exercício.
Apesar do recrudescimento da pandemia de Covid-19 nos primeiros meses de 2021 e a consequente
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limitação de funcionamento de muitas atividades econômicas, o montante ainda é maior que os R$ 18,7
bilhões.

A intensificação da pandemia de Covid-19 e as restrições mais rígidas para conter sua disseminação
golpearam em cheio em março o setor de serviços do Brasil, que encolheu no ritmo mais forte em oito
meses, mostrou a pesquisa Índice de Gerentes de Compras (PMI, na sigla em inglês). O PMI de serviços
para o Brasil caiu a 44,1 em março, de 47,1 em fevereiro, aprofundando-se pelo terceiro mês seguido
ainda mais abaixo da marca de 50, que separa crescimento de contração, segundo dados do IHS Markit.
Além disso, foi o ritmo mais forte de redução desde julho de 2020.

A fraqueza no setor de serviços e a redução no ritmo de crescimento da indústria no Brasil levaram o PMI
Composto a cair a uma mínima em nove meses de 45,1 em março, ante 49,6 em fevereiro.

Dados da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (Jucemg) mostram que no Estado, só nos meses de
janeiro e fevereiro deste ano, 6.639 empresas de diversas áreas fecharam as portas. Apenas na
capital foram 1.358.

Os custos da produção de leite, em Minas Gerais, não param de subir, o que vem comprometendo cada vez
mais a margem de lucro dos produtores. Somente em fevereiro, foi registrado aumento de 3,7% nos
custos, elevando para 6,1% a alta acumulada no primeiro bimestre deste ano. Nos últimos 12 meses, a
inflação dos insumos chegou a 29,13%. A alta expressiva se deve ao encarecimento, com maior destaque,
da alimentação concentrada, que é à base de milho e soja, grãos que estão com preços valorizados e baixa
oferta. 

Os recursos do crédito rural liberados para Minas Gerais seguem em alta. De julho de 2020 a fevereiro de
2021, já foram desembolsados R$ 19,19 bilhões, valor que está 11% superior ao registrado em igual
período do ano anterior, quando as aprovações somaram R$ 17,27 bilhões. Com o volume liberado até o
momento, o Estado responde por 13% do volume nacional, que está em R$ 147,06 bilhões, desembolso
18% superior no País na mesma base de comparação. Segundo os dados da Secretaria de Estado da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa), a linha de custeio tem apresentado a maior demanda, com
um valor já desembolsado de R$ 10,53 bilhões, aumento de 10%.

Quase 10 mil estabelecimentos do comércio varejista fecharam as portas de vez em Minas Gerais no ano
de 2020, conforme levantamento da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo
(CNC). O Estado foi o segundo que mais extinguiu lojas no País em decorrência da pandemia de Covid-19
em 2020, cujo saldo entre aberturas e fechamentos de negócios com vínculos empregatícios no setor, ficou
negativo em 75,2 mil unidades.

A estiagem registrada entre setembro e outubro de 2020 e a concentração maior de chuvas logo no início
de 2021 contribuíram para que a oferta de produtos na Centrais de Abastecimento de Minas Gerais (Ceasa
Minas), unidade Contagem, na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), ficasse menor em
janeiro. No período, houve queda de 10,3% frente a dezembro, com a oferta atingindo 154,8 mil
toneladas. A retração aconteceu em um período de menor demanda, o que permitiu que os preços também
recuassem, em média, 3,4% frente ao último mês de 2020.

Segundo a Pesquisa Investimentos na Indústria, desenvolvida anualmente pela Federação das Indústrias do
Estado de Minas Gerais (Fiemg) em parceria com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), cerca de
74% das indústrias em Minas Gerais pretendem realizar investimentos em 2021. O número, entretanto, é
menor do que o verificado no ano passado (76%) e o menor em quatro anos.

Minas Gerais deve registrar um novo recorde no faturamento da produção agrícola e pecuária em 2021.
De acordo com os dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), o Valor Bruto
da Produção Agropecuária (VBP) estimado para o Estado, com base nos dados de janeiro, é de R$ 100,6
bilhões, aumento de 1,72% frente a 2020. Neste ano, o impulso vem, principalmente, da soja, que superou
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o VBP do café e deve alcançar um faturamento bruto de R$ 18,7 bilhões, alta de 33,6%. Produtos como o
milho e bovinos também apresentam resultados positivos.

Em um ano marcado por oscilações na demanda e constantes reajustes nos preços do aço, a Usinas
Siderúrgicas de Minas Gerais (Usiminas) apurou recordes históricos nos resultados financeiros. O lucro
líquido de R$ 1,3 bilhão foi o maior em dez anos, representando crescimento de 243% sobre 2019. Já o
lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização (Ebitda) ajustado somou R$ 3,2 bilhões e foi o
melhor desempenho desde 2008.

Após enfrentar perdas em 2020, a expectativa do setor têxtil de Minas Gerais é superar os desafios e
retomar o crescimento em 2021. A projeção é ampliar em 5% os resultados obtidos em 2020. No ano
passado, a crise provocada pela pandemia de Covid-19 impactou de forma negativa na demanda pelos
produtos do setor, que ainda enfrenta aumento dos custos e falta de matérias-primas.

 

CENÁRIO ECONÔMICO

 

Segundo dados do Relatório de Contas Regionais divulgado no dia 11 de dezembro pela Fundação João Pinheiro
o Produto Interno Bruto (PIB) de Minas Gerais apresentou expansão de 8,1% no terceiro trimestre de 2020
enquanto o Brasil cresceu 7,7% na comparação com o segundo semestre, sendo um dos destaques na retomada
da economia brasileira no último trimestre. O incremento de 8,1% foi o maior da série histórica com ajuste
sazonal das Contas Trimestrais de Minas Gerais, iniciada em 2002, assim como a expansão de 7,7% do PIB
brasileiro estimado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na mesma base de comparação. O
resultado pode ser explicado pela retomada gradual das atividades associada ao relaxamento nas medidas de
restrição à circulação de pessoas devido à pandemia da Covid-19.

O resultado positivo no terceiro trimestre de 2020 no estado refletiu a forte influência da retomada na indústria
de transformação (21,1%) e no comércio (16,1%). O destaque no terceiro trimestre de 2020 foi a fabricação de
bebidas e a retomada em segmentos prejudicados com as paralisações no segundo trimestre, como a indústria
têxtil e a cadeia metalomecânica (com aumento no volume produzido na fabricação de produtos de metal,
máquinas e equipamentos, na metalurgia e, principalmente, na produção de veículos automotores).

No comércio, a expansão de 16,1% no volume de Valor Adicionado Bruto (VAB) em Minas Gerais no terceiro
trimestre de 2020 pode ser creditada à ampliação no volume de vendas em segmentos correlatos aos que tiveram
recuperação na indústria de transformação (como nas vendas de veículos, peças e acessórios, e de tecidos,
vestuário e calçados), além do resultado favorável no comércio varejista de uso pessoal e doméstico.

Já no setor de construção civil, o volume de VAB do segmento expandiu 6,5% no comparativo do terceiro com o
segundo trimestre de 2020. A retomada nas atividades de extração mineral (1,5%) e de energia e saneamento
(2,6%) foram mais moderadas na análise da série dessazonalizada no estado. No caso dos setores industriais de
utilidade pública, a recuperação esteve atrelada à melhora gradativa no consumo de energia elétrica empresarial
e, principalmente, ao incremento na geração hidroelétrica estadual no trimestre.

O setor de serviços, o crescimento no volume de VAB de transporte em Minas Gerais (9,2% no terceiro trimestre
de 2020 comparativamente ao segundo trimestre deste ano na série com ajuste sazonal) também foi importante
para compreensão da expansão do produto agregado mineiro. O resultado positivo esteve associado à melhora
incipiente no modal aeroviário e, principalmente, à retomada do modal rodoviário em face da necessidade de
escoamento da produção das demais atividades da economia. No conjunto agregado dos “outros serviços”,
conforme a abertura do Sistema de Contas Trimestrais de Minas Gerais, houve incremento de 6,6% no volume
de VAB no terceiro trimestre em relação ao segundo trimestre do ano. Ainda assim, Minas teve no período um
dos menores números de casos e mortes por milhão de habitante por Covid-19, o que pode ter contribuído para
que essas atividades se recuperassem um pouco mais rapidamente no estado.
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De fato, a retomada foi apenas parcial nas atividades que dependem fortemente da circulação de pessoas (como
os serviços prestados às famílias, os serviços de alojamento e alimentação e as atividades turísticas). O volume
de VAB da administração pública em Minas Gerais variou positivamente na série dessazonalizada (2,7%) no
comparativo entre o terceiro e o segundo trimestre. A expansão, todavia, também foi insuficiente para
compensar a forte retração no número de procedimentos clínicos, cirúrgicos e de finalidade diagnóstica ocorrida
no auge do isolamento social provocado pela pandemia.

Ainda assim a atividade agropecuária apresentou ligeira expansão, 0,2%, no volume de VAB em Minas Gerais
no terceiro trimestre na análise da série com ajuste sazonal. No entanto, a comparação com o segundo trimestre
não é trivial tendo em vista que as safras e as proporções colhidas são distintas. A compreensão do resultado
agropecuário faz mais sentido quando se compara o terceiro trimestre de 2020 com o mesmo trimestre do ano
passado tendo em vista que as proporções e safras colhidas são, nesse caso, semelhantes. Nessa ótica de
comparação, o volume de VAB agropecuário cresceu 12,2%. Esse resultado positivo no trimestre pode ser
explicado pela cafeicultura em ano de alta produtividade da cultura no ciclo bianual do café e pelo aumento na
quantidade produzida na terceira safra da batata e do feijão.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Augusto Oliveira Cabido, Subsecretário(a), em
16/06/2021, às 18:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30956641 e o
código CRC E4F02A9F.
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